
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 949039 - SP (2016/0179475-0)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : RENATO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CHENQUER E OUTRO(S) - 

SP050531 
PAULO RICARDO CHENQUER  - SP200372 

AGRAVADO  : MEXICHEM BRASIL INDUSTRIA DE 
TRANSFORMACAO PLASTICA LTDA 

ADVOGADO : ALFREDO ZUCCA NETO E OUTRO(S) - SP154694 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INCONFORMISMO DA PARTE AUTORA.
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do 

Plenário do STJ: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."

2. Conquanto exista a possibilidade de os entes 
federados, dentro de sua competência legislativa, instituir 
norma que permita às partes o diferimento do 
recolhimento das custas e despesas processuais para o 
final do processo, tal norma não se revela extensiva a 
este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de se admitir 
a existência de isenção heterônoma. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 21 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 949.039 - SP (2016/0179475-0)
  

AGRAVANTE : RENATO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CHENQUER E OUTRO(S) - SP050531 
   PAULO RICARDO CHENQUER  - SP200372 
AGRAVADO  : MEXICHEM BRASIL INDUSTRIA DE TRANSFORMACAO 

PLASTICA LTDA 
ADVOGADO : ALFREDO ZUCCA NETO E OUTRO(S) - SP154694 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por RENATO FERREIRA DA 

SILVA, contra decisão monocrática de fls. 494/495 (e-STJ), de lavra da Presidência 

deste Superior Tribunal de Justiça, a qual não conheceu do recurso especial 

interposto pelo ora insurgente, por considerá-lo deserto.

Em suas razões recursais (fls. 500/506, e-STJ), o agravante sustenta, em 

suma, o desacerto do decisum impugnado, ao fundamento que lhe fora deferido, na 

origem, o diferimento do recolhimento das custas e despesas processuais para o 

final do processo.

Impugnação pela parte ex adversa às fls. 510/514 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 949.039 - SP (2016/0179475-0)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INCONFORMISMO DA PARTE AUTORA.
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do 

Plenário do STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."

2. Conquanto exista a possibilidade de os entes federados, 
dentro de sua competência legislativa, instituir norma que 
permita às partes o diferimento do recolhimento das custas e 
despesas processuais para o final do processo, tal norma não 
se revela extensiva a este Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de se admitir a existência de isenção heterônoma. 
Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
 

  

 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida.

1. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada antes da 

entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 

admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado 

Administrativo 2/2016 do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no AREsp 

849.405/MG, Quarta Turma, Julgado em 5/4/2016).

2. Em que pesem os argumentos deduzidos pelo recorrente, é firme a 

orientação jurisprudencial adotada por esta Colenda Corte Superior de Justiça no 

sentido de que, o diferimento do recolhimento das custas e despesas processuais 

para o final do processo, concedido pelo Tribunal de origem, não tem o condão de 

eximir a parte do pagamento das custas e despesas processuais devidas na 

presente instância recursal, sob pena de se aceitar a existência de isenção 

heterônoma. Não é dado às Unidades Federativas instituir isenção de recolhimento 
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de taxa de competência federal.

Nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MASSA FALIDA. NÃO RECOLHIMENTO DAS 

CUSTAS DEVIDAS AO STJ. LEI 11636/2007. DIFERIMENTO DAS 

CUSTAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ.

1. Entender que a legislação local pudesse isentar uma taxa instituída 

por lei federal seria aceitar a possibilidade de instituir uma isenção 

heterônoma, ainda mais do ente estadual para o federal, o que é 

expressamente vedado pela Constituição da República. Precedentes.

2. O STJ possui o entendimento de que "as custas judiciais não são devidas 
na ação referente à própria falência; todavia, não há tal isenção nas demais 
ações em que a Massa Falida figure como parte" (AgRg nos EAg 
928962/SP, 2ª Seção, Dje de 07/02/2013).
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp 989.336/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 27/03/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE COBRANÇA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA AUTORA.
1. O Enunciado Administrativo n. 2 do STJ determina que aos recursos 
interpostos contra decisões publicadas na vigência do CPC/73, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência desta Corte.
2. A jurisprudência do STJ, interpretando o art. 511 do CPC/73, firmou 

entendimento segundo o qual é ônus da parte comprovar o 

recolhimento do preparo do recurso, no ato de sua interposição, ou, 

se for o caso, a concessão da assistência judiciária gratuita, a fim de 

se afastar a deserção.

3. O diferimento do pagamento das custas processuais autorizado 

por lei estadual não abrange as taxas judiciárias devidas em favor de 

órgão do Poder Judiciário da União, pena de violação à regra 

constitucional que veda a isenção heterônoma. Precedentes. 

4. A dispensa do pagamento de taxas referentes à fase executiva não 

abrange as custas recursais. Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 835.315/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 04/12/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. DIFERIMENTO DE CUSTAS 

PROCESSUAIS NO ÂMBITO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE À TAXA 

FEDERAL. INTIMAÇÃO PARA O RECOLHIMENTO EM DOBRO. 

PREVISÃO EXPRESSA NO ART. 1.007, § 4º, CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
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1. As custas devidas ao STJ possuem natureza de taxa da União, 

portanto, inexistindo lei federal disciplinando as possibilidades de 

sua isenção, o diferimento estabelecido na origem não tem o condão 

de dispensar o recorrente da comprovação do preparo do recurso 

especial, sob pena de se instituir uma isenção heterônoma, o que é 

vedado pela Constituição da República.

2. Não é cabível o pedido de custeio unitário do preparo, tendo em vista a 
expressa previsão legal do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1216172/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 24/08/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. DIFERIMENTO DE CUSTAS 

PROCESSUAIS NO ÂMBITO ESTADUAL. INAPLICABILIDADE À TAXA 

FEDERAL INSTITUÍDA PELA LEI N. 11.636/2007. ISENÇÃO 

HETERÔNOMA. IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N. 187/STJ. JUNTADA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
1. Controvérsia acerca da extensão do diferimento de custas concedido pelo 
Estado de São Paulo às custas processuais recolhidas no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. O diferimento de custas, regulamentado pela Lei Estadual de n. 

11.608/03, atinge apenas a taxa judiciária, que tem por fato gerador a 

prestação de serviços públicos de natureza forense, devida pelas 

partes ao Estado de São Paulo, jamais abarcando uma taxa de 

competência federal, sob pena de aceitar a possibilidade de instituir 

uma isenção heterônoma, 

3. Nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil de 1973, cabe ao 
recorrente comprovar, no ato da interposição do apelo, o recolhimento do 
respectivo preparo, do porte de remessa e retorno, das custas judiciais, sob 
pena de deserção. Aplicável, in casu, a Súmula n. 187/STJ.
4. A juntada posterior do comprovante de preparo não é circunstância apta a 
afastar a deserção, uma vez operada a preclusão consumativa com a 
interposição do recurso.
5. NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.
(AgInt no AREsp 1156885/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2018, DJe 
29/06/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO RECURSAL. 

DESERÇÃO. DIFERIMENTO DE CUSTAS. RECURSO ESPECIAL. 

INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA.

1. A publicação do acórdão recorrido ocorreu na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973, portanto, essa é a norma jurídica a ser observada 
para exame dos pressupostos recursais, inclusive com as interpretações 
dadas pela jurisprudência desta Corte.
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2. A jurisprudência desta Corte pacificou entendimento, sob a égide 

do CPC de 1973, de ser essencial à comprovação do preparo a 

juntada das guias de recolhimento e dos respectivos comprovantes 

de pagamento, no momento da interposição do recurso, sob pena de 

deserção. Precedentes.

3. "O diferimento do pagamento das custas judiciais ao final do 

processo não tem o condão de eximir a parte do pagamento das 

custas devidas ao STJ que têm natureza de taxa federal (AgInt no 

AREsp n. 950.027/RS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 4/8/2017).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 963.511/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 12/03/2018)

Dessa forma, impõe-se a manutenção da decisão agravada.

É iterativa a orientação jurisprudencial adotada por esta Corte Superior 

quanto ao disposto no artigo 511 do Código de Processo Civil de 1973 no sentido de 

que, deve o recorrente comprovar a realização do preparo no ato de interposição do 

reclamo, dando ensejo à deserção quando deixar de recolher, o fizer em momento 

posterior ou de forma irregular. 

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 949.039 / SP
Número Registro: 2016/0179475-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01144914620078260011 1144914620078260011 011071144912 990105555632

Sessão Virtual de 15/10/2019 a 21/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CHENQUER E OUTRO(S) - SP050531

PAULO RICARDO CHENQUER - SP200372
AGRAVADO : MEXICHEM BRASIL INDUSTRIA DE TRANSFORMACAO PLASTICA LTDA
ADVOGADO : ALFREDO ZUCCA NETO E OUTRO(S) - SP154694

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RENATO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO CHENQUER E OUTRO(S) - SP050531

PAULO RICARDO CHENQUER - SP200372
AGRAVADO : MEXICHEM BRASIL INDUSTRIA DE TRANSFORMACAO PLASTICA LTDA
ADVOGADO : ALFREDO ZUCCA NETO E OUTRO(S) - SP154694

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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